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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 26ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de dois mil e onze, às 11:30 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS  e JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI. Ausentes justificadamente, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA e o Conselheiro GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ; Verificada a existência de quorum, a sessão foi aberta pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, sendo lida a pauta do dia: 01 – Leitura e aprovação da ata anterior – (25ª); 02 –  Processo 109/2010 – de interesse da Diretora Centro de Estudos, encaminhando proposições na área da infância e Juventude; 03 - Processo  137/11, de interesse da DP Daiane dos Santos solicitando licença para estudos; 04- Processo  114/10, de interesse do DP Gledson Diniz propondo a promoção de 07 defensores públicos que tomaram posse em 28 de abril de 2010; 05- Processo  135/11, de interesse da DP Thaís Vilhena solicitando providências; 06 – O que ocorrer.  Ato contínuo, foi aprovada a ata da 25ª sessão ordinária por unanimidade dos presentes. Em seguida, o DPG, considerando a presença no auditório da Defensora Pública Thaís Vilhena, que se encontra em licença saúde, sugeriu que fosse invertida a pauta para análise do tem 05, o que foi concordado por todos. Assim, passou-se a análise do item 05 – Processo  135/11, de interesse da DP Thaís Vilhena solicitando providências. A secretária executiva leu o relatório do Conselheiro Gledson Diniz, o qual em conclusão, manifestou que a defensora requerente, após relatar os fatos que justificaram seu arrazoado, pede que após ciência dos fatos, envie-se cópia do presente requerimento a Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará, a fim de que a mesma possa agir em defesa dos direitos da defensora signatária, administrativa e judicialmente, protocolando representação contra a Juíza Iacy Salgado Vieira dos Santos, junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará e ao Conselho Nacional de Justiça, solicitando a instauração de procedimento destinado a apurar a falta cometida pela Juíza e aplicar a justa penalidade, bem como que a mesma seja obrigada, a partir de então, a cumprir as disposições da Lei nº 9294/2006. O Conselheiro relator deu conhecimento da situação ao Egrégio CSDP e incontinenti sugeriu que os autos sejam encaminhados à ADPEP para conhecimento e providências regimentais daquela casa.  Aberta a discussão, o Conselheiro José Anijar destacou que a situação narrada realmente requer providências, e que cabe á ADPEP as providências requeridas, votando com o relator pelo encaminhamento dos autos à ADPEP para as providências que lhe são inerentes. A Conselheira Flor Machado solidarizou-se com a requerente e votou com o relator por entender que se trata de competência da ADPEP, sugerindo, ainda, que ao ser enviado o processo à Associação que conste expressamente que o CSDP tomou ciência dos fatos e pede providências à ADPEP enquanto entidade de classe em defesa de seus associados. A Conselheira Nazaré Gonçalves, Graça Cárdias e Antonio Cardoso votaram com o relator. Em conclusão, por unanimidade dos presentes os conselheiros aprovaram o requerimento, nos termos do voto do relator, com a ressalva feita pela Corregedora. Em seguida, restabelecida a ordem da pauta, passou-se a análise do item 02 – processo 109/2010 – de interesse da diretora centro de estudos, encaminhando proposições na área da infância e juventude; A secretária do CSDP leu o relatório do conselheiro Gledson Diniz, destacando a competência do CSDP para exame da matéria e expedição de orientações, bem como da legitimidade do grupo de estudos apresentar matéria para exame do CSDP. Leu as onze orientações sugeridas pelo grupo de estudos e ao final manifestou seu entendimento no sentido de que o conselho superior deve editar resolução na qual apresente a definição de suas orientações, sendo sugerida a seguinte: “as orientações do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará são atos enunciativos por meio dos quais, no uso de sua função normativa, o colegiado emite opinião qualificada sobre determinada área de atuação”. Entendeu ainda que as 11(onze) propostas de orientação encaminhadas pela diretoria do centro de estudos estão aptas a serem publicadas por este colegiado, tal como redigidas no anexo, para consulta pelos defensores públicos e aplicação à sua atuação. Em discussão, a Conselheira Flor Machado parabenizou o grupo de estudos pelo trabalho bem elaborado, manifestando seu acordo com as considerações do relator. O DPG pediu desculpas aos colegas do grupo de estudos pela demora da análise do trabalho, mas que o trâmite processual era necessário. Parabenizou o Grupo de estudos pelo extenso e bem elaborado trabalho realizado. Que gostaria que as orientações fossem publicadas no site. Que os grupos de estudos existentes na Defensoria, já pertencem a estrutura do órgão. Que o grupo foi muito feliz em sugerir as orientações, pois devemos procurar ter posições uniformes, sem que isto possa ferir a independência e autonomia da instituição. O Conselheiro José Rei pediu a palavra para manifestar que a iniciativa do grupo é louvável e propôs que seja publicada portaria de elogio a todos os membros do Grupo. Todos os conselheiros presentes concordaram com o elogio. Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator, e por unanimidade aprovaram a seguinte Resolução 070 de 03 de fevereiro de 2011. RESOLUÇÃO CSDP N° 071, DE 28 DE MARÇO DE 2011. Aprova orientações para área da infância e juventude e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006;Considerando o disposto no art. 10, caput, da Lei Complementar Estadual n°. 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando o princípio institucional de independência funcional previsto pelo art. 3º da Lei Complementar Federal nº. 80, de 12 de janeiro de 1994.  Considerando o encaminhamento pela Diretoria do Centro de Estudos, de propostas de orientação à atuação dos Defensores Públicos na área da Infância e Juventude; Considerando que as orientações são Atos Enunciativos por meio dos quais, no uso de sua função normativa, o Conselho Superior emite uma opinião qualificada sobre determinada área de atuação; RESOLVE: Art. 1º Aprovar as Orientações para a Área da Infância e Juventude, constantes no anexo desta Resolução. Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.  Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos vinte e oito dias do mês de março de 2011. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  Defensor Público Geral    Conselheiro Nato  FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Corregedora Geral Conselheira Nata  NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira Titular GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira Titular JOSÉ DE ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro Titular ANEXO ORIENTAÇÕES DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA A ATUAÇÃO DOS DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO DO PARÁ NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE Orientação nº. 01 - A ação de adoção intuito personae poderá ser ajuizada independente das exceções previstas no art. 50, §13, incisos, I, II e III do ECA, quando verificada a parentalidade socioafetiva e esta se mostrar a melhor solução, considerando-se o melhor interesse da criança, devendo os requisitos do cadastro geral de adoção serem observados no curso da ação. Orientação nº. 02 - O Defensor Público ao tomar conhecimento de violação dos direitos das crianças e dos adolescentes ocorridas dentro de entidades de acolhimento e de unidades de semiliberdade ou internação, deverá adotar as providências legais cabíveis para que tais direitos sejam restabelecidos. Orientação nº. 03 – Os Defensores Públicos deverão realizar as visitas e acompanhamento das situações de crianças e adolescentes que estejam em entidades de acolhimento institucional ou de internação, devendo haver a interação entre os defensores da metropolitana e os defensores do interior, observadas as normas de organização institucional. Orientação nº. 04 – É cabível a atuação da Defensoria Pública, por meio de seus representantes em legitimação extraordinária na tutela individual das crianças e adolescentes, bem como dos demais grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado. Orientação nº. 05 – Recomenda-se ao Defensor Público não concordar com a aplicação da medida de internação em sede de processo de conhecimento e de execução. Orientação nº. 06 - Recomenda-se ao Defensor Público, que nas ações de suspensão e/ou destituição do poder familiar, observe-se os princípios da reserva legal, da convivência familiar e do melhor interesse da criança. Orientação nº. 07 - Recomenda-se aos Defensores Públicos postular a extinção de eventual medida socioeducativa em curso, na hipótese do jovem adulto estar respondendo processo criminal. Orientação nº. 08 - Na execução das medidas socioeducativas, orienta-se o pleito de unificação das mesmas, utilizando-se como parâmetro o cumprimento unicamente da medida mais gravosa, observando-se os princípios da excepcionalidade e da brevidade, bem como a perda da finalidade pedagógica e ressocializadora. Orientação nº. 09 - Aos adolescentes que estejam respondendo pela prática de ato infracional, envolvidos com o uso/abuso de substâncias psicoativas e/ou com transtornos mentais e comportamentais, devido ao uso de drogas, deve ser garantido o direito à saúde, independentemente da medida socioeducativa eventualmente aplicada. Orientação nº. 10 - As medidas socioeducativas não são aplicáveis aos maiores de 18 anos, salvo a de internação, conforme a interpretação restritiva dos artigos 2º, parágrafo único e 121, § 5º do ECA e dos princípios da intervenção precoce e atualidade. Orientação nº. 11 – Recomenda-se a obrigatoriedade da participação dos Defensores Públicos nos processos de execução de medidas socioeducativas, sob pena de nulidade por cerceamento de defesa. Os Conselheiros deliberaram que a Resolução ora aprovada deve ser imediatamente publicada no Diário Oficial do Estado, bem como no sitio da Defensoria Pública na internet. Ato contínuo, passou a análise do item 03 - Processo 137/11, de interesse da DP Daiane dos Santos solicitando licença para estudos. O DPG esclareceu que havia pedido vistas dos autos na sessão passada por constatar a ausência de manifestação do Diretor do interior. E após a leitura do relatório com a manifestação favorável do Conselheiro José Rei á concessão da licença de estudos solicitada, a fim de subsidiar sua decisão, baixou o processo em diligência ao Diretor do Interior sobre o pleito da Defensora Daiane dos Santos, e informasse, caso concedida a licença, como faria para suprir sua atuação em Santa Izabel. Que para a concessão de licença para estudo, deve ser considerado cada caso. Em seguida, leu o VOTO VISTA o qual transcrevo na íntegra: “Trata o presente processo de solicitação de licença para estudos da Defensora Pública DAIANE LIMA DOS SANTOS, para realizar especialização/mestrado em direito na Universidade Católica do Rio Grande do Sul. De acordo com as normas regimentais, o processo foi devidamente distribuído para relatório. Em sessão de julgamento realizada por este Egrégio Conselho Superior no dia 22 de fevereiro de 2011, o presente processo relatado pelo Nobre Conselheiro José Anijar Fragoso Rei, recebeu parecer favorável à concessão da licença requerida. Pedi vistas dos Autos. Antes de manifestar meu voto vista, solicitei diligência ao Diretor do Interior para que se manifestasse sobre o pleito da Defensora Daiane dos Santos, e informasse, caso concedida a licença, como faria para suprir sua atuação em Santa Izabel, manifestação essa, até então inexistente nos autos e imprescindível para subsidiar o presente caso. Em resposta, o Diretor do Interior apresentou manifestação técnica, informando em suma: 1) Que a ilustre Defensora destaca que a realização do mestrado mencionado estaria em total harmonia com a área de atuação da instituição, indicando as razões que reputa importante para a realização. 2) Que em que pese a autorização, em razão de texto legal, ser deste Egrégio CSDP, o Defensor Público Geral, proferiu despacho encaminhando o requerimento a esta Diretoria para análise da conveniência e oportunidade da liberação, considerando a carência de Defensores Públicos em atuação no interior do Estado e caso seja concedida a licença qual seria o procedimento para suprir a ausência da Defensora Pública. 3) Que a requerente está lotada em Santa Izabel, comarca com 03 varas e com uma grande quantidade de processos, principalmente por ser próximo a rodovia e existir o complexo de Americano que demanda atendimento desta instituição, sendo insuficiente o número de dois Defensores. 4) Que a Diretoria do Interior encaminhou simulação de remoção ao DPG, de modo que caso o Egrégio CSDP acate a proposta desta Diretoria no estudo realizado de promoção e remoção, a Defensora requerente, caso queira ser removida irá para Ananindeua, aduzindo que 04 Defensores removidos estão ocupando cargo em comissão, e caso seja deferida a medida a comarca de Ananindeua ficaria após a remoção sem 05 Defensores Públicos. 5) Que a requerente atua na área penal e cível, matérias que demandam um maior número de Defensor Público. 6) Que não questiona o mérito de ter sido aprovada em mestrado na qual o processo de seleção é concorrido. 7) Que para reflexão, diferentemente do requerimento do Defensor Público Francisco Nunes, o qual exercia atividade na Defensoria Agrária, função esta que pode ser cumulada por Defensor em atuação em outra área, a Defensora Pública exerce sua atividade em comarca onde há e muito necessidade de aumento de Defensores Públicos em atuação. 8) Que a DI entendeu ser de extrema importância naquele caso a liberação até considerando que aqui foram criadas as primeiras defensorias agrárias do Brasil de modo que nesta área, vimos servindo de vanguarda para o resto do país, e por já ter sido disponibilizado para os Defensores Públicos um curso de especialização em direito agrário. 9) Que hoje 85% dos Defensores Públicos em atuação no interior está fazendo itinerância, de modo que caso a Defensora seja liberada, não só a população carente do município de atuação ficará prejudicada mas os trabalhos desta instituição ficarão comprometidos em virtude da impossibilidade de sua substituição. 10) Que manifesta-se desfavoravelmente ao pleito, por corresponder ao interesse público reclamado, devolvendo o presente ao Presidente do CSDP para as providências de estilo. Quanto ao aspecto jurídico, a lei Complementar 054/06 trata da licença para estudos nos arts. 33, III  e 48, in verbis: “Art. 33. São considerados como de efetivo exercício os dias em que o membro da Defensoria Pública estiver afastado de suas funções em razão das ausências legais, como:..................................III - participação em cursos ou seminários de aperfeiçoamento e estudos, no país ou no exterior, de duração máxima de dois anos, improrrogáveis, e mediante prévia autorização do Conselho Superior da Defensoria Pública;” “Art. 48. O afastamento para estudo ou missão, no interesse da Defensoria Pública do Estado, será autorizado pelo Defensor Público-Geral. § 1º O afastamento de que trata este artigo somente será concedido pelo Defensor Público-Geral, após cumprimento da avaliação de desempenho (estágio probatório) e pelo prazo máximo de 02 (dois) anos. § 2º Quando o interesse do serviço o exigir, o afastamento de que trata este artigo poderá ser interrompido a juízo do Defensor Público-Geral.” Desta forma, quanto ao aspecto jurídico, a concessão de licença prêmio para Defensor Público é da competência do Defensor Público Geral, desde que autorizado pelo Conselho Superior. Todavia, o ato da cessão de defensor público vai além da análise do permissivo legal. Ora, o momento em que vive a Defensoria Pública é de uma carência notória de defensores públicos, especialmente no interior do Estado.  Tal carência fica evidenciada ainda mais nos inúmeros ofícios recebidos tanto do Poder Judiciário, quanto do Ministério Público do Estado, Prefeituras, Câmaras Municipais, OAB e mesmo de entidades civis organizadas além de 17 ações civil públicas ajuizadas pedindo a lotação/designação de defensor para atuarem em municípios no interior do Estado. Deixo claro que não se está aqui colocando em análise a competência da Defensora Daiane dos Santos, a quem muito respeito, tanto que conseguiu a aprovação em um curso de mestrado, em uma respeitada instituição do sul do país. Todavia, não posso desconsiderar a manifestação técnica do Diretor do Interior, ponderando que a requerente está lotada em Santa Izabel, comarca com 03 varas e com uma grande quantidade de processos, principalmente por ser próximo a rodovia e existir o complexo de Americano que demanda atendimento desta instituição, sendo insuficiente o número de dois Defensores. Além do que, ante a possibilidade próxima de processo de remoção, que, considerando a simulação encaminhada pelo DI, a Defensora requerente, caso queira ser removida irá para Ananindeua, aduzindo que 04 Defensores removidos estão ocupando cargo em comissão, e caso seja deferida a medida a comarca de Ananindeua ficaria após a remoção sem 05 Defensores Públicos. Isto posto, considerando as razões acima expostas, e tendo em vista unicamente o interesse público, o qual deverá prevalecer sobre qualquer interesse particular, sendo esta máxima, inclusive alçada a princípio basilar de direito administrativo consoante  Celso Antonio Bandeira de Melo, voto em divergência com o relator pelo não deferimento da licença para estudos, acompanhando a manifestação do Diretor do Interior. Esse é o voto vista que submeto à apreciação deste Egrégio Conselho.” Em discussão, o relator do feito, Conselheiro José Rei pediu para se manifestar para expressar que quando proferiu seu relatório, ainda não constava a manifestação do Diretor do Interior, que talvez pudesse ter interferido em sua decisão. Desculpou-se por não ter tido a iniciativa de ouvir o mesmo. Mas que hoje, após ouvir a manifestação do Diretor do Interior, tem a oportunidade de rever seu voto ou não. Que gostaria de tecer algumas considerações. Que após a manifestação do Diretor do Interior, a decisão no presente caso torna-o o que os americanos chamam de “HARD CASE”, ou seja, um caso difícil de se decidir. Que quando analisou em voto o pleito da requerente, levou em consideração o interesse institucional na qualificação. O diretor do interior realmente traz umas ponderações que merecem ser refletidas, tais como a necessidade de defensor nas comarcas do interior do Estado. Então a balança fica realmente pendendo, e que reconhece o teor do voto vista, de caráter eminentemente técnico e impessoal,   e bem fundamentado. No entanto, diante do caso concreto, diante da aprovação da requerente em um mestrado muito concorrido, e da iminente orientação pelo Dr. Ingo W. Sarlet, uma das maiores autoridades no Brasil sobre a eficácia dos direitos fundamentais, mantém seu voto pela autorização da licença. Que reconhece a preocupação com o interesse público e não ignora as imensas dificuldades da gestão em relação a carência de defensores. Mas mantém seu voto, sabendo que o afastamento é só de um ano para cursar os créditos e já pensando na possibilidade do ingresso de novos defensores. Que parabenizou o voto do presidente, de caráter técnico e impessoal, unicamente preocupado com a continuidade do serviço público. O Presidente do CSDP pediu para se manifestar. Que em que pese o esforço para proferir um voto impessoal, o voto acaba sendo um pouco pessoal, na medida em que a última decisão de mérito em uma ação civil pública impôs aplicação de multa de R$ 5.000,00 no patrimônio pessoal do Defensor Geral e de R$ 10.000,00 no patrimônio do Governador ante a não indicação de defensor público. Que foi a sentença em uma das ações e ainda restam 17 ACPs para serem julgadas. Que o orçamento da defensoria pública que está a disposição de todos, só comporta a nomeação de mais 4 defensores. Que estamos nomeando mais 6 defensores, sendo que dois já sinalizaram que não tomarão posse. Que temos inúmeros defensores do interior que se encontram de licença médica. Que temos um forte debate na sociedade sobre falta de defensor público. É só acompanhar na imprensa e nos blogs especializados. Que em suas viagens ao interior, é grande a demanda por defensor. Que na área criminal há até uma situação privilegiada em número de defensores do que na área cível. Que os defensores da área criminal estão atuando ativamente tanto no CONDEGE quanto na elaboração dos projetos de reforma dos códigos penal e de processo penal. Que a DP está investindo mais de cem mil reais para curso de pós graduação em direito agrário para 18 defensores. Que o planejamento estratégico institucional aprovou mais duzentos mil reais para curso de especialização para 40 defensores na área constitucional em parceria com a UFPA. Que a Defensoria tem feito permanentemente processo de formação continuada. Que o Centro de Estudos tem mil por cento de investimento nessa área. Que entende que neste momento não se tem condições de permitir o afastamento de defensor do interior. E principalmente neste caso específico que se trata de defensora em atuação em Santa Izabel na iminência de ir para Ananindeua. E tendo em vista ainda a quantidade de ações civis públicas por falta de defensor. Que todos os secretários que visitaram recentemente a instituição falaram da falta de defensor. Que hoje mesmo estará em reunião com o vice governador e vai demonstrar que não há mais espaço no orçamento da defensoria pública para a contratação de mais defensores. Que temos hoje aproximadamente 19 defensores público de 3ª entrância em atuação no interior. Que por essas considerações gostaria de apelar para o bom senso dos conselheiros. Em seguida, a Conselheira Flor Cantal ponderou que na corregedoria tem recebido muitas reclamações de juízes pela ausência de defensores públicos e que essas ausências não decorrem da negligência dos colegas, mas de pura carência de defensores. Que é consciente da necessidade de se colocar defensores públicos nas comarcas do interior. Que em recente visita a comarca de Santa Izabel, constatou a necessidade de mais defensores na mesma, considerando a necessidade daquela população. Que reconhece os méritos da defensora requerente, mas tendo em vista a necessidade da instituição, vota com o voto vista pelo indeferimento da licença requerida. A Conselheira Graça Cárdias questionou a requerente, presente na sessão de quem seria o ônus do curso e se existe a possibilidade da requerente adiar o início do mesmo. A defensora Daiane dos Santos respondeu que o ônus é dela mesma e que a única possibilidade de adiamento é por um semestre, se não perderá a vaga. Ponderou ainda a requerente que considerando a sua classificação ganhou bolsa integral e se adiasse perderia a bolsa. Que havia pensado em solicitar licença sem vencimentos, mas verificou que isso prejudicaria sua posição na lista de antiguidade. A conselheira Graça questionou a possibilidade de solicitar o adiamento por um semestre. A requerente respondeu que juridicamente é possível, mas que isso prejudicaria sua conclusão no curso. O DPG sugeriu que fosse suspensa a decisão por seis meses e após retomassem a discussão. A requerente respondeu que se for suspensa a matrícula, a mesma ficará pagando a mensalidade de R$ 1.600,00 sem cursar e sem a certeza de que teria a autorização do CSDP daqui a seis meses. O DPG mandou seguir a votação, considerando os votos já manifestados do relator, a favor da licença e os votos divergentes do DPG e da Conselheira Flor Cantal.  A Conselheira Nazaré Gonçalves votou com o relator a favor da licença por entender que a mesma está em consonância com os interesses da instituição além de existir outros defensores licenciados para estudo. A Conselheira Graça Cárdias votou com o relator, a favor da concessão da licença por entender que haveria muitos prejuízos à requerente caso a mesma fosse negada, pois a requerente já passou na difícil seleção além de já ter pago a matrícula. Alegou ainda que existem vários defensores de licença para estudos. O DPG pediu para esclarecer que em licença para estudos só existem dois defensores. Desta forma, por maioria, 3 votos a favor (Conselheiros José Rei, Nazaré Gonçalves e Graça Cárdias) e dois contrários (DPG e Conselheira Flor) o CSDP deferiu o pleito da requerente, cabendo a decisão final ao DPG. Ato contínuo, passou-se a análise do item 04- Processo  114/10, de interesse do DP Gledson Diniz propondo a promoção de 07 defensores públicos que tomaram posse em 28 de abril de 2010. Antes da leitura do relatório pela Conselheira Nazaré Gonçalves, o DPG pediu vistas dos autos, por entender que se trata de ato de gestão e gostaria de analisá-lo previamente. No que ocorrer, o Conselheiro José Rei pediu a palavra para agradecer ao presidente do CSDP, aos demais conselheiros e a secretaria executiva pela compreensão na definição das datas e horas das sessões do colegiado, em respeito ao mesmo, considerando suas aulas de mestrado. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 13:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  

Defensor Público Geral

Presidente do CSDP 

Membro Nato                                        

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO

Corregedora

Membro Nata

NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS

Membro Titular

GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS 

Membro Titular

JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI

Membro Titular
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